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REQUERIMENTO N.º 064/2025
Considerando a recente aprovação da Lei Complementar nº 282, de 01 de abril de 2025, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal no Município de Tupi Paulista – REFIS, com redução de juros e multas sobre débitos tributários e não tributários e que o REFIS tende a impactar positivamente a arrecadação municipal.
Considerando que é de interesse público e institucional o monitoramento da efetividade do REFIS 2025, inclusive quanto ao impacto real nos processos de execução fiscal em andamento;

Considerando que a existência de ações trabalhistas contra o Município pode representar riscos orçamentários, passivos contingentes e eventual necessidade de adoção de medidas preventivas;

Considerando, ainda, a importância de identificar os processos judiciais liquidados, quitados ou exonerados nos exercícios de 2024 e 2025, como instrumento de controle institucional e orçamentário desta Casa Legislativa;

Requeiro à Casa na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário que se oficie ao Senhor Prefeito Municipal Dr. Juliano Vigilato Guiro, com especial atenção do Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal, para que envie à Câmara Municipal as seguintes informações:
1. Relatório detalhado de todos os processos de execução fiscal em andamento, com vistas ao acompanhamento da aplicação prática da Lei Complementar nº 282/2025 – REFIS.

2. Relação de todos os processos trabalhistas em que a Prefeitura Municipal figure como parte ré, discriminando número do processo, comarca, objeto da demanda, valores envolvidos e estágio atual, a fim de possibilitar o acompanhamento institucional dos passivos trabalhistas do Município.

3. Relatório dos processos judiciais de qualquer natureza que tenham sido liquidados, quitados ou exonerados nos exercícios de 2024 e 2025, com a devida identificação processual, valores envolvidos e natureza da ação, como forma de garantir a transparência da atuação da Administração e controle dos gastos públicos.

Por fim, solicita-se que toda a documentação possa ser enviada preferencialmente por meio digital, como pen-drive ou outra mídia eletrônica, a fim de facilitar sua análise pela Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal.
Sala das Sessões Vereador Delson Leandro da Silva, 28 de abril de 2025.
Laércio Leandro da Silva
Vereador
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